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PERÍODO ORDINÁRIO
4.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6ª LEGISLATURA

Aceguá, 19 de fevereiro de 2024 

[bookmark: _GoBack]Aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às dez horas e cinquenta minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Finanças e Orçamento - CFO, sob a Presidência dao Vereador Helmut Kröker-PP, mais idoso e, com a presença dos demais integrantes: Vereadores Jair Ardenchy-PSD e, Renato Souza da Silva-MDB. A reunião contou, ainda, com a presença do Presidente da Mesa Diretora-2024, Vereador Júlio César Porciúncula Lemos-MDB, além dos Vereadores Anderson Barcelos Corrêa-MDB e Rafaela Villamil Ribeiro-PSD. De imediato, o Presidente eventual procedeu a eleição para os cargos da Comissão, ficando assim constituída: Presidente: Renato Souza da Silva e Vice-Presidente: Helmut Kröker-PP. Na sequência, o Presidente eleito apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 100/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.919/2023 LDO”. Após, análise, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, o envio de expediente ao Poder Executivo, mediante requerimento protocolado sob n.º 055/2024, convocando os Secretários Municipais, de Administração e Fazenda, de Saúde e Assistência Social, de Obras e Serviços Públicos, além de convidar o Prefeito e o Vice-Prefeito, para estarem na reunião da Comissão, preferencialmente, às 10h45min, com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre os Projetos de Lei n.º 100 e 101/2023; PL n.º 101/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor global de R$3.517,47”. Após considerações, a Comissão decidiu solicitar, o envio de expediente ao Poder Executivo, conforme requerimento n.º 055/2024, acima descrito; PL n.º 102/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre a regulamentação da assistência financeira complementar repassada pela União Federal visando dar cumprimento ao disposto na Lei Federal n.º 14.434, de 04 agosto de 2022, que Institui o piso salarial do enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira”. Depois de análises, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento n.º 056/2023, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o envio de impacto financeiro atualizado, bem como, a previsão orçamentária específica na LDO, conforme orientação técnica n.º 28.280/2023, do Instituto Gama; PL n.º 105/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza a contratação emergencial de professores”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 002/2024 – Do PODER EXECUTIVO – Autoriza a contratação emergencial de pedreiro”.  Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 003/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$150.000,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 004/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$2.260.896,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 005/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$1.010.000,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 006/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$248.700,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 007/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$781.104,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 008/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$60.000,00”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 009/2024 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$3.600,00”. Após considerações iniciais, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento n.º 057/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o a readequação do projeto, conforme orientação técnica n.º 2709/2024, do IGAM. Na sequência, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 058/2024, a realização de Audiência Pública, às 10h, do dia 29/02/2024, para apresentação e avaliação da Gestão Fiscal e Metas Fiscais do Poder Executivo, referentes ao 3.º quadrimestre/2023, em atendimento ao disposto no Art. 9.º, § 4.º, da Lei Complementar n.º 101/2000. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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